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    Capítulo 1


    A educação infantil como primeira etapa da educação básica




    Durante muito tempo, a educação infantil foi vista no Brasil como de caráter assistencialista, tendo como objetivo prioritário cuidar das crianças nela matriculadas. No final dos anos 1990, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996) colocou essa etapa da escolarização como primeira etapa da educação básica, explicitando sua finalidade de educar e cuidar. Desde então, muitas conquistas foram obtidas pela educação infantil no que diz respeito à definição de suas finalidades e dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento que devem ser assegurados às crianças de 0 a 5 anos, que estão inseridas nessa etapa da escolarização.


    Neste capítulo compreenderemos a importância da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) para a educação infantil; conheceremos a proposta da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para essa etapa do percurso de escolarização; e refletiremos sobre alguns elementos que devem ser contemplados no planejamento docente, para que os direitos de aprendizagem e desenvolvimento previstos possam ser garantidos.


    1 A educação infantil na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional


    Na década de 1980, os debates sobre a infância e a criança como sujeito de direitos foram bastante intensificados, levando algumas pessoas (juristas, educadores, assistentes sociais, representantes de movimentos da sociedade civil, entre outras) a lutarem por conquistas que nunca haviam sido conseguidas, no ordenamento legal, sobre a criança e seus direitos (LEITE FILHO, 2005).


    Como fruto dessas lutas, pela primeira vez no Brasil, a criança passou a ser contemplada em textos legais, como a Constituição Federal, as constituições estaduais e as leis orgânicas municipais (LEITE FILHO, 2005).


    A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) foi um marco decisivo na afirmação dos direitos da criança, destacando, no artigo 205, a educação como um direito de todos e colocando a educação infantil como um dever do Estado. De acordo com o artigo 208 do texto constitucional, o atendimento em creches e pré-escolas às crianças de 0 a 6 anos deveria ser garantido pelo Estado (ANDRADE, 2010).


    A publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996) foi muito importante para a garantia dos direitos infantis no país, na qual a educação infantil passou a integrar a educação básica, juntamente com o ensino fundamental e o ensino médio.
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    A LDB é a principal legislação educacional brasileira responsável por organizar e regulamentar a estrutura e o funcionamento do sistema educacional, público e privado, em todo o país, tendo por base os princípios constitucionais.


    A primeira Lei de Diretrizes e Bases foi criada em 1961 e reformulada em 1971 e 1996. A versão publicada em 1996 é a que está vigente no momento, tendo passado por várias alterações ao longo dos anos.


      


      

    




    No artigo 29 da LDB (BRASIL, 1996), a educação infantil é colocada como a primeira etapa da educação básica, e tem como finalidade “[…] o desenvolvimento integral da criança de até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade”[1].


    
      A educação infantil é reconhecida como primeira etapa da educação básica, devendo ocorrer, segundo artigo 30, nas modalidades creche (atendimento às crianças de até 3 anos de idade) e pré-escola (atendimento às crianças de 4 a 6 anos de idade). De acordo com esse artigo, as creches passam a integrar o sistema nacional de educação. Os dispositivos legais trazem, ainda, subsídios para a elaboração de uma nova política de educação infantil, até então marcada pelo assistencialismo e por programas de educação compensatória. (ANDRADE, 2010, p. 98)

    


    Considerar a educação infantil como parte da educação básica explicita que seu papel não é apenas o de cuidar das crianças, mas também, de educá-las, tendo em vista o desenvolvimento pleno de suas capacidades nessa etapa do desenvolvimento.


    O artigo 31 da LDB (BRASIL, 1996) traz regras comuns que devem ser observadas na oferta da educação infantil e que dizem respeito à avaliação, à carga horária anual, ao período mínimo de permanência das crianças na escola, ao controle de frequência e à expedição de documentação para que os processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança possam ser atestados.


    Como consequência das determinações da lei, em 1998 foi elaborado o documento “Subsídios para o credenciamento e funcionamento das instituições de educação infantil”, com o objetivo de oferecer subsídios para a formulação de diretrizes e normas para as instituições de educação; e publicado o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, constituindo-se como um conjunto de sugestões e subsídios para as práticas educativas (ANDRADE, 2010).
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    O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil foi publicado pelo Ministério da Educação e organizado em três volumes: no primeiro foram discutidos conceitos fundamentais para a compreensão da perspectiva adotada pelo documento, como os conceitos de criança, cuidar, educar, brincar, entre outros; no segundo, intitulado “Formação pessoal e social da criança”, foram abordadas questões referentes aos processos de construção da identidade e autonomia da criança; e no terceiro, intitulado “Conhecimento de mundo”, o objetivo foi discutir os conteúdos que deveriam ser contemplados na educação infantil, nos diferentes eixos de trabalho (música, movimento, artes visuais, linguagem oral e escrita, natureza e sociedade, e matemática).


      


      

    




    Embora a educação infantil tenha sido reconhecida como direito de todas as crianças brasileiras e, por consequência, dever do Estado, ela só passou a ser obrigatória para as crianças de 4 e 5 anos com a publicação da Emenda Constitucional no 59 (BRASIL, 2009a), que determinou a obrigatoriedade da educação básica dos 4 aos 17 anos. Essa obrigatoriedade foi incluída nas alterações da LDB realizadas em 2013, determinando a obrigatoriedade de matrícula das crianças de 4 e 5 anos em instituições de educação infantil (BRASIL, 2017).


    A publicação da Resolução nº 5 fixou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009b) com o objetivo de estabelecer diretrizes a serem observadas na organização das propostas pedagógicas na educação infantil. Essas diretrizes reúnem princípios, fundamentos e procedimentos que devem orientar as políticas públicas e a elaboração e implementação de propostas pedagógicas e curriculares na educação infantil.


    As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009b) propuseram, como eixos norteadores do trabalho pedagógico, as interações e a brincadeira, para que as especificidades da etapa do desenvolvimento dos educandos pudessem ser respeitadas e as práticas educativas propostas conseguissem oportunizar a aprendizagem e o desenvolvimento infantil.


    Muitos dos princípios e das propostas apresentadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009b) foram incorporados pelo texto apresentado pela BNCC (BRASIL, 2017), que é o atual documento norteador para a elaboração e reelaboração curricular das diferentes redes de ensino no país.


    2 A educação infantil na Base Nacional Comum Curricular


    A BNCC (2017) é um documento de caráter normativo, que tem por objetivo definir o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das diferentes etapas e modalidades da educação básica, para que tenham garantidos os seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento.


    A BNCC (BRASIL, 2017) integra a política nacional da educação básica e deve se constituir como referência para a formulação e para a reformulação dos currículos das diferentes redes de ensino, contribuindo para o acesso e a permanência na escola.


    Ao longo de todas as etapas da educação básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio), as aprendizagens essenciais definidas pela BNCC (BRASIL, 2017) devem garantir aos estudantes o desenvolvimento de dez competências gerais que dizem respeito aos direitos de desenvolvimento e aprendizagem.
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    Na BNCC (BRASIL, 2017, p. 8) utiliza-se o termo “competência” para referir-se à


    
      […] mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho.

    


      


      

    




    A proposta de trabalho pedagógico apresentada pela BNCC para a educação infantil, visando o desenvolvimento das competências gerais, não é disciplinar. A organização curricular está estruturada em cinco campos de experiências, de caráter interdisciplinar, no âmbito dos quais estão definidos os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que devem ser assegurados.


    
      Os campos de experiências constituem um arranjo curricular que acolhe as situações e as experiências concretas da vida cotidiana das crianças e seus saberes, entrelaçando-os aos conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural. (BRASIL, 2017, p. 40)

    


    São campos de experiências previstos pela BNCC (BRASIL, 2017):


    
      	
O eu, o outro e o nós: que visa a construção da autonomia infantil e do senso de autocuidado, de reciprocidade e de interdependência com o meio.


      	
Corpo, gestos e movimentos: que tem por objetivo oportunizar a exploração e a vivência de um amplo repertório de movimentos, gestos, olhares, sons e mímicas com o corpo, para possibilitar a descoberta de variados modos de ocupação e uso do espaço com o corpo.


      	
Traços, sons, cores e formas: que tem por finalidade oportunizar o convívio com diferentes manifestações artísticas, culturais e científicas, para que as crianças possam, por meio de experiências diversificadas, vivenciar diversas formas de expressão e linguagens.


      	
Escuta, fala, pensamento e imaginação: voltado para a promoção de experiências, nas quais as crianças possam potencializar a sua participação na cultura oral e imergir na cultura escrita.


      	
Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações: que visa propor experiências, nas quais as crianças possam ampliar seus conhecimentos do mundo físico e sociocultural e utilizá-los no cotidiano delas.

    


    Em cada um dos campos de experiências estão previstas aprendizagens essenciais que dizem respeito a comportamentos, habilidades e conhecimentos. Essas aprendizagens devem ser oportunizadas por diferentes vivências e situações, tendo como eixos estruturantes as interações e a brincadeira. As aprendizagens essenciais previstas constituem-se como objetivos de aprendizagem e desenvolvimento (BRASIL, 2017).


    Os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento estão organizados de maneira sequenciada, em três grupos etários, visando o respeito às especificidades dos diferentes grupos etários que constituem a etapa da educação infantil. O primeiro grupo é constituído por bebês, com idade de 0 a 1 ano e 6 meses; o segundo é constituído por crianças bem pequenas, com idade de 1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses; e o terceiro grupo é formado por crianças pequenas, com idades de 4 anos a 5 anos e 11 meses. Os dois primeiros grupos são atendidos em creches, e o terceiro, na pré-escola.


    
	Figura 1 – Grupos por faixa etária propostos para a BNCC para a educação infantil
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    Fonte: adaptado de BNCC (BRASIL, 2017).

	


    A adoção dos diferentes grupos etários permite que um mesmo objetivo de aprendizagem e desenvolvimento seja abordado, com diferentes complexidades, em cada um deles. Por exemplo, enquanto o primeiro objetivo do campo de experiências “Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações” para o grupo dos bebês consiste na explicação e descoberta das propriedades dos objetos materiais, no grupo das crianças bem pequenas, esse objetivo é ampliado, prevendo a exploração e descrição das semelhanças e diferenças entre as características e as propriedades de diferentes objetos. No grupo das crianças pequenas, esse mesmo objetivo consiste no estabelecimento de relações de comparação entre objetos, observando suas propriedades.


    As práticas educativas propostas para que os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento sejam atingidos devem ser estruturadas a partir de dois eixos: a brincadeira e as interações.


    3 Brincadeiras e interações como eixos de trabalho


    As interações e a brincadeira foram adotadas pela primeira vez como eixos estruturantes das práticas pedagógicas na educação infantil nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009b).


    No artigo 9o está posto que as interações e as brincadeiras devem se constituir como eixos norteadores das práticas pedagógicas, para garantir experiências que possam promover o autoconhecimento e o conhecimento do mundo; favorecer a imersão das crianças nas diferentes linguagens; oportunizar o contato qualificado com a linguagem oral e escrita; recriar de maneira significativa conteúdos matemáticos; ampliar a confiança e a autonomia infantil; incentivar a curiosidade; construir uma relação de apreciação e respeito às diversas manifestações artísticas e culturais; e possibilitar a utilização de diferentes recursos tecnológicos a audiovisuais (BRASIL, 2009b).


    A BNCC (BRASIL, 2017) reafirmou, em seu texto, a necessidade de que as interações e a brincadeira sejam os eixos estruturantes das práticas pedagógicas na educação infantil.


    
      A interação durante o brincar caracteriza o cotidiano da infância, trazendo consigo muitas aprendizagens e potenciais para o desenvolvimento integral das crianças. Ao observar as interações e a brincadeira entre as crianças e delas com os adultos, é possível identificar, por exemplo, a expressão dos afetos, a mediação das frustrações, a resolução de conflitos e a regulação das emoções. (BRASIL, 2017, p. 37)

    


    São as experiências possibilitadas pelas interações e pela brincadeira que permitem às crianças da educação infantil a construção e a apropriação de conhecimentos, agindo e interagindo com seus pares e com os adultos. As interações e a brincadeiras oportunizam aprendizagens, desenvolvimento e socialização e constituem-se como direitos de aprendizagem que devem ser assegurados na primeira etapa da educação básica (BRASIL, 2017).


    4 Os direitos de aprendizagem na educação infantil


    De acordo com a proposta apresentada pela BNCC (BRASIL, 2017), na educação infantil devem ser asseguradas condições para que as crianças aprendam em situações nas quais elas possam participar ativamente do processo de construção de novos conhecimentos, em ambientes nos quais elas se sintam desafiadas a vivenciar e resolver desafios. Para que isso ocorra, são propostos seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento, que levam em consideração tanto os eixos estruturantes das práticas pedagógicas como as competências gerais da educação básica, propostos nesse documento.


    
	Figura 2 – Direitos de aprendizagem e desenvolvimento na educação infantil
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    Os direitos de aprendizagem e de desenvolvimento foram pensados com base em uma concepção de criança como um ser que


    
      […] observa, questiona, levanta hipóteses, conclui, faz julgamentos e assimila valores e que constrói conhecimentos e se apropria do conhecimento sistematizado por meio da ação e nas interações com o mundo físico e social. (BRASIL, 2017, p. 38)
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